
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.782 - RJ (2014/0325416-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARLI DA SILVA DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR. VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. MÁ-FÉ 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. A Corte de origem entendeu que "resta claro nos autos a má-fé da 
apelante no que se refere ao recebimento da pensão" e que "não há 
provas contundentes do repasse da pensão às corretas 
beneficiárias". Nesse contexto, o exame da controvérsia, tal como 
proposta pelo recorrente e enfrentada pelas instâncias ordinárias 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.782 - RJ (2014/0325416-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARLI DA SILVA DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial com base na 

incidência da Súmula 7/STJ (fls. 324/327).

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta que almeja a correta 

aplicação do direito contido nos arts. 884 e 886 do Código Civil de 2002 c/c o art. 5º da Lei 

3.373/1958 e que "a revaloração da prova pretendida no presente recurso é relativa a 

dados explicitamente admitidos e delineados no decisório recorrido, por si só, suficientes 

para a solução do caso, com sua a reforma, não implicando no vedado reexame do 

material de conhecimento" (fl. 334).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.782 - RJ (2014/0325416-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, destaca-se do voto condutor do aresto hostilizado o 

seguinte excerto (fls. 258/259):

Ora, resta claro nos autos a má-fé da apelante no que se refere ao 
recebimento da pensão. Ao contrário do alegado no apelo, o 
documento de fl. 62 (atualização cadastral) foi preenchido e 
assinado pela ré, informando o estado civil "01" (que se presume 
corresponder a solteiro) e seu nome incompleto, omitindo o seu 
último sobrenome "ANJOS". Ou seja, a ré informou seu nome de 
solteira em 28/07/1997  e assinou desta forma, quando já era 
casada desde 18/11/1993, conforme certidão de casamento de fl. 
60. 
Ademais, as informações prestadas pela mãe da ré devem ser vistas 
com cuidado em razão do parentesco. Portanto, a sentença 
entendeu corretamente que não há provas contundentes do repasse 
da pensão às corretas beneficiárias.
A alegação de que a pensão tem natureza alimentar não afasta o 
dever de ressarcir o erário, constatada a má-fé da Ré no 
recebimento indevido da pensão.

Como visto, a Corte de origem entendeu que "resta claro nos autos a má-fé da 

apelante no que se refere ao recebimento da pensão" e que "não há provas contundentes 

do repasse da pensão às corretas beneficiárias". Nesse contexto, o exame da controvérsia, 

tal como proposta pelo recorrente e enfrentada pelas instâncias ordinárias demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido confiram-se os 

seguintes julgados: AgRg no AgRg no AREsp 66.538/PA, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013; e AgRg 

no AREsp 111.219/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 18/04/2012.

Em reforço:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ESBULHO POSSESSÓRIO 
COMPROVADO. ACESSÃO. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ. 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Estabelece o art. 1.255 do Código Civil que "aquele que semeia, 
planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do 
proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de 
boa-fé, terá direito a indenização".
2. In casu, a Corte de origem, mediante exame do suporte 
fático-probatório dos autos, reconheceu a má-fé na acessão 
realizada em terreno destinado à faixa de segurança para 
passagem de linhas e torres de transmissão de eletricidade, razão 
pela qual afastou o pleito de indenização do agravante. Infirmar as 
conclusões do julgado, como ora postulado, encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 159.655/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 09/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DA 
POSSUIDORA. SÚMULA 7/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada 
pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A verificação da alegada violação dos artigos 1.201 e 1.255 do 
CC  necessita de reexame dos elementos fáticos-probatórios dos 
autos, não sendo possível aferir em Recurso Especial a existência 
ou ausência de boa-fé da possuidora, e rever a conclusão do 
Tribunal de origem sobre tais premissas esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.011/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
30/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 425.215/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014)

Ademais, observa-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela 
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alínea a do permissivo constitucional, qual seja, incidência da Súmula 7/STJ, impede a análise 

recursal pela alínea c, restando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DIREITO À PENSÃO INTEGRAL 
POR MORTE DO DE CUJUS. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático- 
probatório da causa, entendeu que não restou comprovada a 
dependência econômica da autora em relação ao de cujus, para 
fins de percepção de pensão por morte. Na hipótese, a revisão do 
julgado se mostra inviável de ser realizada na presente via do 
especial, em face da incidência da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o exame de 
dissídio jurisprudencial. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 317.963/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013) 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0325416-0 AREsp 635.782 / RJ

Números Origem:  00227357720084025101  200851010227358  227357720084025101

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLI DA SILVA DOS ANJOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLI DA SILVA DOS ANJOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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